














































































































































































































































































































































































































466 Associação Brasileira de Enietma~em 1926/ 1976 

<leriam vir a ser tomadas em relação às escolas de enfermagem do 
país (21 ). 

1951 A recomendação feita no V Congresso Nacional de Enferma-
gem, 1951, pa.ra que a Diretoria do Einsino Superior promovesse 
todos os meios ao seu alcance para fazer progredir o ensino de en­
fermagem do nível de transição em que se encontrava para o de 
ensino superior, "completando desse modo a obra que iniciou com 
a Lei n.0 775/49", foi precedida pelo reconhecimento, por parte 
das congressistas, da alta e valiosa contribuição que essa Diretoria 
vinha dando à E,nfermagem, oferecendo condições para as escolas 
tornarem-se, de fato, estabelecimentos de ensino superior. As con­
gressistas decidiram, ainda, que fosse solicitada a inclusão de uma 
enfermeira entre os membros do Conselho Nacional de Educação 
do MES, e outra, para servir na Seção de Medicina do Serviço Na­
cional de Fiscalização da Medicina, do mesmo Ministério. 

1952 Na luta empenhada para conseguir a classificação do enfer-
meiro no serviço técnico-científico, e para a obtenção de cátedras 
para enfermeiras nas escolas oficiais, a ABEn contou, também, com 
o apoio tanto da DESu, como do Serviço Nacional de Fiscalização 
da Medicina; ambos defenderam as pretensões da classe. 

Com o aumento do número de escolas de Enfermagem e de 
Auxiliar de Enfermagem, maior foi o relacionameinto entre as 
duas entidades; várias enfermeiras indica,das pela ABED foram de­
signadas, pelo Ministério de Educação e Cultura, para fazer a verifi­
cação e dar parecer sobre a criação de novos cursos. A fiscalização 
das escolas, porém, continuava nas mãos de pessoas estranhas à en­
fermagem que, na maior parte das vezes, desconheciam o assunto; 
daí as constantes queixas das diretoras, principalmente das esco­
las de auxiliar de enfermagem, que voltavam a encarecer a neces­
sidade da criação de uma divisão de Enfermagem naquele Minis­
tério. 

1954 Obedecendo resolução tomada no VII Congresso Nacional de 
Enfermagem, 1954 (22), a ABEn designou uma comissão especial 
para, cooperando com a DESu, tra,çar normas e diretrizes para a 
elaboração dos programas de concurso de habilitação. Nesse mes­
mo coingresso as diretoras de escolas foram alertadas de que deve­
riam utilizar esse concurso como um dos meios de seleção de candi­
datas, como era de praxe na admissão a escolas superiores. Apesar 
dessa recomendação, em 1961 apenas seis escolas de enfermagem 
submetiam as candidatas a esse concurso: Ana Neri, do Estado do 
Rio, do Hospital São Paulo, de Ribeirão Preto, da Ba,hia e a da 
Universidade de São Paulo, as únicas que mantinham curso de En-



Associação Brasileira de Enlermatem 1926/1976 467 

fermagem em nível superior. Nesse ano, foi enviado memorial ao 
Ministro da Educação e Cultura pedindo que fosse criada uma se­
ção para ensino de Enfermagem nos níveis superior e médio na­
quele Ministério. 

O problema da fiscalização do exercício da enfermagem, que 1955 
vinha sendo apresentado há vários anos, voltou em 1955. O con-
gresso realizado nesse ano fez nova recomendação a respeito, desta 
vez às seções da ABEn, para que conseguissem a criação de seções 
de Enfermagem junto aos órgãos competentes, nas quais seriam lo-
tados, obrigatoriamente, enfermeiros. A diretoria da ABEn pro-
curou introduzir essa recomendação no artigo 10 do Projeto de Lei 
n.0 1741/52, que deu origem à Lei n.0 2604/55. 

A tenacidade foi sempre uma das características da ABEn. 1956 
Uma vez convencida de uma idéia, para ela dirigia todos os seus 
esforços na tentativa de conseguir o melhor para, a profissão, sem 
descuidar, entretanto, de adaptar-se às contingêrncias da época. As-
sim, continuaram as tentativas para conseguir uma, representação 
nesses ministérios, agora contando com a cooperação dos sindicatos 
em suas solicitações, principalmente o de São Paulo. 

A Comissão de Legislação, no relatório apresentado ao IX Con• 
gresso Brasileiro de Enfermagem por sua presidente, Haydée G. 
Dourado. recomendou que a ABEn solicitasse ao Ministério da Edu­
cação e Cultura que fossem lotados enfermeiros na Diretoria do En­
sino Superior, para contribuírem nos trabalhos normativos, de dire­
trizes, e de inspeção dos cursos de Enfermagem e de Auxiliar de 
Enfermagem. 

O Projeto n.0 3082/57, de ensino de enfermagem, previa, co- 1957 
m:o um dos pootos considerados de grande alcance para a Enfer-
magem a criação, na Diretoria do Ensino Superior, de uma seção 
de Enfermagem para orientação e fiscalização das escolas, há tan-
tos anos solicitada, sem êxito. O problema da criação desordenada, 
tanto de escolas de Enfermagem como de Auxiliar de Enfermagem, 
sem um estudo mais sério das condições locais que indicassem sua 
real necessidade, estava se tornando angustiante. Em nove snos, 
a partir de 1949, haviam sido criadas catorze das primeiras e qua-
renta e três das últimas, sem que houvesse aumento da produção 
anual de profissionais de um e outro nível, que justificasse a me-
dida. Com o pequeno número de diplomadas que vinha saindo das 
escolas tornava-se cada vez mais difícil selecionar enfermeiras com 
experiência em Ensino para tantas escolas novas, com prejuízo para 
á qualidade do escasso contingente de profissionais que se diplo­
mavam. 
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1959 O estudo realizado pela ABEn em 1956/58, sobre os recursos 
e necessidades de enfermagem (Levantamento de Recursos e Ne­
cessidades de Enfermagem no Brasil) concluiu, também, pela neces­
sidade da criação de um órgão orientador e fiscalizador no MEC, 
quando se referiu à situação das escolas de Enfermagem. É impor­
tante coosiderar que as recomendações finais desse relatório foram 
apreciadas e aprovadas por representantes de vários órgãos oficiais, 
incluindo os Ministérios da Educação e da Saúde. 

1960 Já no ano seguinte, no XIII Congresso Brasileiro de Enferma-
gem, 1960, coube à Comissão de Auxiliar de Enfermagem aconse­
lhar a ABEn que continuasse se esforçando para a criação, na Di­
retoria do Ensino Superior, do órgão citado na Lei 775/49, e que 
enviasse à esta Diretoria sugestões relacionadas com a verificação 
de escolas de Enfermagem e de Auxiliar de Enfermagem. 

Ainda nesse ano, no documento de base apresentado para os 
Encontros Regionais de Educadores promovido pela Confederação 
Nacional da Indústria, SESI e SENA!, Marina de Andrade Resende 
fazia o mesmo apelo, uma vez que do MEC deveria sair orienta­
ção autorizada sobre o ensino de Enfermagem. 

1961 Finalmente, em 1961, depois de catorze anos de expectativas, 
a DESu do MEC resolveu negar definitívamente os pedidos da 
ABEn nesse sentido. A partir de então, as atribuições que seriam 
da alçada dessa tão desejada seção de Enfermagem foram, a prin­
cípio, executadas pela diretoria da ABEn e Comissão de Educação; 
passaram em seguida a ser responsabilidade da presidente, que 
contou com o auxílio das Comissões de Educação, de Seguimento 
do Levantamento e de Legislação. 

Com as novas determinações da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e a criação do Conselho Federal de Educação 
e enquanto esse se organizava, a DESu decidiu que era necessário 
instituir "nova política de ensino superior e os adequados instru­
mentos para a sua realização". Para dar cumprimento às novas di­
retrizes, essa Diretoria "planejou a criação de órgão de assessora­
mento técnico de alto nível com o aproveitamento dos mais cate­
gorizados especialistas em t~dos os campos do ensino superior" (23). 
Assim foram criadas as Comissões de Peritos, com integral apoio 
do Ministro da Educação e Cultura. Todos os seus membros se­
riam indicados pelo Diretor do Ensino Superior. 

Comissão de Peritos 

A fim de estabelecer as bases de colaboração da ABEn com 
o MEC, foi realizada, a 3 de abril de 1962, uma reunião com re-
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presentantes desta Associa,ção, da Diretoria do Ensino Superior do 
MEC e da Fundação Rockefeller. 

A presidente da ABEn, Marina de Andrade Resende, apresen­
tou um plano para essa cooperação que incluía atividades que po­
deriam ser desempenhadas por uma comissão especial (24), desde 
que lhe fossem fornecidos os necessários recursos financeiros. Nas 
mesmas condições, a ABEn poderia também encarregar-se do as­
sessoramento às escola,s. De acordo com o representante da DESu, 
a prioridade nessa cooperação deveria ser a verificação das escolas 
para autorização de funcionamento e de reconhecimento. 

A 6 desse mês o pedido de colaboração foi oficializado com o 
encaminhamento do ofício 1.752/62, do diretor da DESu Durme­
val Trigueiro Mendes, à presidente da ABEn. Além do estudo 
dos pedidos de autorização para funcionamento e reconhecimento 
de novas escolas, cujas normas vinham em · a.nexo, esperava a DESu 
obter das associações de classe o levantamento das condições das 
escolas já existentes e o assessoramento em questões de ensino de 
Enfermagem, atendendo a eventuais consultas daquela Diretoria, 
sem, no entanto, poder oferecer nenhuma contribuição financeira, 
no momento. Esse assessoramento foi feito pela Comissão de Pe­
ritos com o auxílio da Comissão de Educação da ABEn. Essa Co­
missão teve como uma de suas primeiras atribuições o planejamen· 
to do currículo mínimo do curso de graduação em enfermagem que 
seria encaminhado como subsídio ao Conselho FederaJ de Edu­
cação. 

Uma vez estabelecido o currículo ml'mmo, as atribuições da 
ccmissão concentraram-se, basicamente,· no assessoramento em ques• 
tões de ensino e verificação de escolas. 

O segundo aspecto que devia ser estudado pela Comissão de 
Peritos dizia respeito à formulação de critérios adequados para a 
expansão do ensino superior. A criação de escolas e cursos vinha 
sendo feita à base de pareceres burocráticos da DESu. De acordo 
com as novas diretrizes, caberia à Comissão de Peritos proceder a 
estudos sobre as condições de funcionamento de novas escolas, cur­
rículos dos professores e adequação dessas escolas às necessidades 
da região e do país, além de outros encargos semelhantes. Tanto a 
comissão verificadora, de escolas para fins de reconhecimento,_ como 
a verificação para fins de autorização de funcionamento, passaram 
a ser integradas por enfermeiras indicadas pela Comissão de Pe· 
ritos e designadas pela DESu. 

Assim, desde logo começou a ABEn a dar pareceres em um. 
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não pequeno número de processos enviados pela DESu do MEC. 
qua'.;:e sempre em caráter de urgência. Essa responsabilidade foi 
integralmente tomada por Marina de Andrade Resende, a princí­
pio na qualidade de presidente da ABEn e da Comissão de Peritos 
e, depois, apenas como um de seus membros. 

A Comissão de Peritos teve um período de vida muito curto; 
em fins de 1962 começou a funcionar como Comissão Especial de 
Colaboração com o MEC, presidida ainda por Marina de Andrade 
Resende, auxiliada por Anyta Alvarenga. Em julho de 1963, a 
presidente dessa Comissão, em seu relatório à ABEn, disse julgar 
não haver mais necessidade dessa colaboração, uma vez que havia 
uma enfermeira, Haydée G. Dourado, lotada na Seção de Cursos 
da DESu do MEC; pediu demissão em caráter irrevogável, em 1964. 

Outro argumento importante para o desaparecimento dessa 
Comissão foi a vigência da Lei de Diretrizes e Bases que estabele­
cia como competência dos estados e do Distrito Federal autorizar 
o funcionamento, reconhecer e fiscalizar os estabelecimentos de en­
sino primário e médio. No que se referia a escolas de Auxiliar dei 
Enfermagem, isso vinha sendo feito ainda pelo MEC, por delibe­
ração do Conselho Federal de Educação, somente enquanto os sis­
temas estaduais não regulamentassem o seu sistema escolar, para 
que o ensino não sofresse um colapso. 

1964 A partir de 1964, nova política de inspeção e ajuda técnica 
às escolas superiores começou a ser discutida pelo Conselho Fe­
deral de Educação. 

Analisando o sistema até então vigente de inspeção das es­
colas superiores, o conselheiro Durmeval Trigueiro Mendes opinou 
pela mudança radical do sistema. Referindo-se às funções dos ins­
petores de ensino, cujos efeitos classificou de anódinos, argumen­
tou que, em sua opinião "a estrutura_ básica da escola é a que se 
contém no seu regimento, e este é assunto do Conselho e da prér­
pria escola, no gozo de sua maior ou menor autonomia. Daí por 
diante, os problemas de ensino, pela sua própria natureza, só po­
dem ser tratados por especialistas". Para esse educador "a nova 
política se basearia numa atitude, antes de cooperação que de fis· 
calização das escolas. Para os dois objetivos, ela utilizaria como 
verificadores especialistas no campo de ensino em que se inclui a 
escola". Para efeitos de informações e controle, seria bastante a 
realização de visitas periódicas por peritos experimentados, ao me­
nos uma vez por ano. Com base em argumentos bem definidos, su­
geriu a criação de Comissão de Peritos, distribuídas por todos os 
campos do ensino superior e integradas por especialistas de várias 
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regiões a fim de "ensejar visão realista e global dos problemas, na 
desigualdade das situações regionais do País". Essas comissões se­
riam encarregadas da verificação das escolas para efeito de autori­
zação e reconhecimento e teriam a incumbência de "aconselha­
mento e orientação tanto nos problemas de natureza científico-pe­
dagógica, quanto nos de revisão e renovação de suas estrutura$, ( ... ) 
e de observação quanto aos padrões de ensino e ao cumprimento 
dos preceitos básicos da Lei de Diretrizes e Bases e do Regi­
mento" (25). 

O mesmo educador e conselheiro, em um estudo feito sobre 1965 
o planejamento do ensino superior, apresentado em 1965 ao Con-
selho Federal de Educação, acentuou que o Plano Nacional de Edu-
cação deveria obedecer aos critérios setorial e regional, ou seja, 
deveria ser feito por área de especialização e por área geo-econô\J 
mica. A programação setorial importava na mobilização das co­
missões de especialistas, já referidas, correspondentes aos vários 
campos de ensino superior, para assessorarem o Conselho Federal 
de Educação, na medida em que este julgasse conveniente. 

Considerado o problema da expansão do ensino superior, essas 
comissões deveriam proceder a uma pesquisa direta e sistemática 
para avaliarem as possibilidades de contribuição de cada univer­
sidade ao Plano Nacional assegurando, desse modo, o pleno rendi­
mento das universidades e das escolas. 

Comissão de Especialistas no Ensino de Enfermagem -
CEEEnfermagem 

Aguardando a criação oficial desse órgão no campo da Enfer­
magem foi constituída, por solicitação verbal da Diretoria do En­
sino Superior, uma subcomissão da Comissão de Educação da 
ABEn para elaborar plano de desenvolvimento das escolas de En­
fermagem e de Auxiliar de Enfermagem do país, visando a me .. 
lhoria do ensino. Essa subcomissão passou a órgão assessor da DESu, 
designado Comissão de Peritos em Enfermagem, para estudo e pro­
posição de soluções para os problemas do ensino de enfermagem, 
designada por portaria de 11 de junho de 1965 e constituída de 
cinco especialistas: W aleska Paixão (coordenadora), Maria Rosa 
Sousa Pinheiro, Izaura Barbosa Lima, Haydée G. Dourado e a 
presidente da ABEn, Circe de Melo Ribeiro (26) . No mês seguinte 
foi publicada a Portaria n.0 187 /65, do MEC, que instituía na Di­
retoria do Ensino Superior o sistema de Comissões de Especialis­
tas, destinado a ampliar a sua capacidade técnica e executiva (27). 
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1966 Em obediência a essas determinações aquela comissão foi 
transformada na Comissão de Espeai.alistas de Ensino de Enfer­
magem ( CEEEnfermagem), instituída pela Portaria Ministerial 
n.0 132, de 5 de maio de 1966, com a mesma composição e obje­
tivos. Essa Comissão procurou desempenhar-se com presteza de 
suas atribuições seguindo o princípio da pesquisa direta, por meio 
de questionário e visita de investigadora, membro da comissão, 
a todas as escolas de Enfermagem (28). Ao término desse ano, 
setembro de 1966, apresentou à DESu relatório em forma de 
Subsídio para o desenvolvimento da enfermagem no Plano De,,, 
cenal e o resultado do estudo sobre as escolas de E•.:ifermagem 
e sua ligação com as Universidades (29). 

Apesar de todo esse esforço e das vantajosas perspectivas 
para o ensino da Enfermagem, essa comissão também teve vida 
breve. 

1967 Com a mudança verificada no Ministério da Educação e 
Cultura, e com os planos para sua reestruturação, os trabalhos 
de algumas dessas comissões não foram mais solicitados, deixan­
do a CEEEnfermagem de funcionar em março de 1967, quando 
seus membros colocaram os cargos à disposição do novo Ministro. 

Inconformada com a falta de repreentação no MEC, a pre­
sidente Circe de Melo Ribeiro ( 1964-1968) apelou para a rein­
tegração daquele órgão. A presidente seguinte, Amalia Corrêa de 
Carvalho (1968-1972), enviou novo ofício ao Diretor do En­
sino Supeior em princípios de 1970, solicitando a reorganização 
da comissão e indicando novos membros para a integrarem. Seu di­
retor, Newton Sucupira, mostrou interesse mas solicitou que a 
ABEn a,guardasse comunicações a respeito. 

O alvo tão insistentemente perseguido, que havia custado 
incontáveis horas de trabalho das presidentes, principalmente de 
Maria Rosa S. Pinheiro e Marina de Andrade Resende, teve um4 
existência injustificada e inacreditavelmente curta. Como em 
um círculo vicioso, volta a ABEn à sua primitiva situação de 
apelo aos órgãos competentes, a fim de conseguir um meio mais 
direto de zelar pela manutenção de um padrão de ensino profis­
sional condizente com as expectativa$ do público a que serve. 

Programa Intensivo de Preparo de Mão-de-Obra-PIPMO 

1971 Em 1971, a ABEn passou a colaborar com o Programa In-
tensivo de Preparo de Mão-de-Obra (PIPMO) por solicitação do 
coordenador, Waldyr da Rocha: Esse programa, iniciado pelo Mi-
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nistério do Trabalho, pasou a ser órgão do MEC e inclui o pre­
paro de atendentes em cursos rápidos. A ABEn, por suas seções, 
estabeleceu convênios com o MEC com o fim de oferecer os cursos 
previstos, entre os quais o de Instrumentação Cirúrgica. 

A colaboração da ABEn nesse sentido continua, com tendên­
cia a ser incrementada. O XXIV Congresso Brasileiro de Enfer­
magem, 1972, recomendou à ABEn que fossem formuladas normas 
e diretrizes referentes a essa cooperação, a fim de racionalizar os 
recursos humanos e materiais utilizados pelas seções. 

Representação nos Órgãos Centrais de Saúde 

Ao mesmo tempo continuavam, também, os esforços da ABEn 
para conseguir representação nos órgãos responsáveis pelos servi­
ços médico-assistenciais e de saúde pública, e pelo ensino. Em 
1965, o congresso recomendou que a diretoria da ABEn e das 
seções trabalhassem para conseguir a criação de órgãos centrais 
normativos de enfermagem que pudessem atuar sobre os órgãos 
periféricos de nível oper9:cional. Nos dois anos seguintes, o apelo 
foi para que o Conselho Nacional de Saúde e o Plano Nacional 
de Educação contassem com uma enfermeira para opinar sobre 
assuntos de enfermagem, e o Ministério da Educação e Cultura. 
com um órgão de coordenação e controle do ensino médio de en­
fermagem. Essa última solicitação foi reiterada mo congresso se­
guinte, realizado em 1968. Quanto à primeira, nomeação de uma 
enfermeira indicada pela Associação para integrar o Conselho Na• 
cional de Saúde, (C.N .S. ), em março de 1967 a presidente da 
ABEn recebeu ofício-resposta encaminhando parecer do conselhei­
ro relator, em que este informava. que não há amparo legal para 
essa indicação porque, de acordo com a legislação que rege o 
C. N. S. , este compõe-se de quatro membros, representantes: 1) 
da Academia Naciônal de Medicina:; 2) da Academia Brasileira 
de Medicina Militar, 3) da Sociedade Brasileira de Higiene e 
4) da Associação Médica Brasileira. Mas, que essa mesma legis­
lação prevê a possibilidade de convite a outros órgãos para co­
laborarem em estudos especiais. 

O assunto, criação de órgão coordenador de enfermagem a 
nível estadual, voltou três anos mais tarde, no XXIII Congresso. 

Em 1974, a recomendação foi feita aos Ministérios da Saúde 
e da Previdência Social ( desmembrado do Ministério do Traba­
lho nesse ano) para que nestes fosse criado um órgão central de 
Enfermagem para furnções normativas, de planejamento, de coor-
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denação e de supervisão das atividades específicas desenvolvidas 
naqueles ministérios. 

No momento, a enferm8gem é representada nos Conselhos 
Estaduais de Saúde em várias unidades da Federação. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ESCOLAS 
DE ENFERMAGEM 

1975 Por iniciativa de docentes da Escola Paulista de Enferma-
gem, dirigida por Francisca Nogueira Soares (Irmã Cristo Reden­
tor), foi criada oficialmente a Associação Brasileira de Escolas de 
Enfermagem (ABEE), na Assembl@ia Geral do XXVII Congres­
so Brasileiro de Enfermagem, realizada a 1 de agosto de 1975, na 
cidade de Salvador, Bahia. 

A idéia da criação dessa entidade foi lançada por essa escola 
em uma reunião de diretoras de escolas de Enfermagem da ci­
dade de São Paulo, de representantes da Associação Brasileira de 
Enfermagem e do Conselho Federal de Enfermagem, realizada a 
15 de maio, durante as comemorações da Semana da Enferma­
gem de 1975. 

A comissão encarregada de elaborar o anteprojeto de esta­
tuto da nova entidade encaminhou recomendação àquele Congresso, 
nos seguintes termos: "Que a Associação Brasileira de Enfermagem 
ABEn, por intermédio da Comissão de Educação, apoie a criação 
da Associação Brasileira de Escolas de Enfermagem - ABEE". 

A primeira diretoria, eleita em assembléia geral extraordiná­
ria da ABEE, em 21 de agosto desse ano, ficou constituída dos 
seguintes membros: presidente, Francisca Nogueira Soares; 1.ª 
vice0presidente, Nylza Rocha Medeiros; 2.ª vice-presidente, Clara 
Wolfovitch; secretária geral, Maria Dolores Lins de Andrade; 1.º 
secretário, Luiz Cieto; 1.ª tesoureira, Mariana Augusto; 2.ª tesou­
reira, Eloita Pereira Neves. Conselho Fiscal: Diice Rizzo Jorge, 
Maria do Rosário Souto Nóbrega e Maria Marta Reichert (Irmã 
Eunice). 

Os objetivos da ABEE são os mesmos da Comissão de Edu­
cação da ABEn que, no futuro, poderá ser reestrutrada para não 
haver duplicação de meios para o mesmo fim. 

A criação de uma associação de escolas de Enfermagem, a 
exemplo das associações das outras escolas da área da saúde, fcf 
sugerida inúmeras vezes, inclusive por elementos ligados à Orga-
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nização Mundial de Saúde. A resistência da ABEn em apoiar a 
criação de uma nova entidade determinou um convênio com as 
associações dessas escolas, dando origem ao Núcleo Integrado de 
Estudos de Recursos Humanos para a Saúde. 

Núcleo InteArado de Estudos de Recursos Humanos para a Saúde 
- NIBRHS. 

A Associação Brasileira de Enfermagem sempre manteve bom 
relacionamento com a Associação Brasileira de Escolas Médicas 
(ABEM). Várias de suas associadas são membros da ABEM que, 
em suas reuniões anuais têm contado com a participação de repre­
sentantes da ABEn, inclusive com apresentação de trabalhos ci­
entíficos. 

Em outubro de 1967, a diretoria da ABEn discutiu, pela prí- 1967 
meira vez, o convite recebido da ABEM para integrar o grupo 
já formado por essa associação e pela Associação Brasileira de 
Ensino Odontológico (ABENO). A ABEn seria representada pela 
sua Comissão de Educação, · uma vez que a finalidade do interre­
lacionamento das três associações seria tratar de· assuntos referen-
tes ao ensino das respectivas profissões. Para o funcionamento dos 
escritórios dessa nova organização, a Escola Nacional de Saúde 
Pública cedeu metade de um andar de seu prédio, em Mangui:-
nhos, no Rio de Janeiro. 

A consolidação desse entrosamento deu-se dois anos mais 
tarde, em 19@, por influência indireta de Hilda Lozier e Mario 
Chaves, ambos da Organização Murndial de Saúde. A 10 de abril 
desse ano foi assinado convênio, no Palácio da Educação, no Rio 
de Janeiro, entre a Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn), 
Associação Brasileira de Escolas Médicas ( ABEM), Associação 
Brasileira de Ensino Odontológico (ABENO) e a Associação Bra­
sileira de Ensino de Farmácia e Bioquímica (ABENFARBIO). 
Posteriormente, foi incluída a Associação Brasileira de Escolas de 
Medicina Veterinária (ABEMVET). A nova entidade foi denomi_. 
nada Núcleo Integrado de Estudo de Recursos Humanos para a 
Saúde (NIERHS) e tem como propósito colher dados sobre os 
recursos humanos existentes, fazer projeções para o futuro e di­
vulgar informações sobre a formação de pessoal técnico nesse setor. 

Entre 1969 e 1970 foi feito pelo NIERHS o primeiro levan­
tamento dos recursos humànos existentes; para o trabalho mo setor 
da enfermagem foi indicada, pela diretoria da ABEn, a l.ª secre­
tária leda Barreira e Castro (30). 
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FUNDO DE BOLSAS 

1961 O Fundo de Bolsas da ABEn foi instituído em 1961, por ini-
ciativa de um grupo de enfermeiras da Fundação Serviço Espe­
cial de Saúde Pública. Em dezembro desse ano essas enfermei­
ras fizeram doação de determinada quantia em dinheiro com essa 
finalidade e enviaram carta circular a outros grupos de enfermei­
ros convidando para participarem da iniciativa com suas contribui­
ções, a fim de dar à ABEn a possibilidade de conceder bolsas de 
estudos a enfermeiros, membros de seu quadro social. 

A primeira doação foi feita na sessão solene de encerramen­
to do XIV Congresso Brasileiro de Enfermagem, logo após a posse 
de Clarice Ferrarini na presidência, a 21 de julho de 1962. 

Esse fundo existiu até agosto de 1965 quando, por proposta 
de Irmã Maria Tereza Notamicola, aprovada pelas suas criadoras, 
foi o mesmo destinado ao Fundo de Impressão (31). 

BOLSAS DA CAPES 

1958 Em janeiro de 1958, a diretoria da ABEn foi informada pela 
presidente Maria Rosa S. Pinheiro de que a Fundação Rockefeller 
pretendia oferecer bolsas de estudos no próprio país, por meio 
da CAPES, a enfermeiras, docentes de escolas, visando a melho­
ria do ensino de €nfermagem. A ABEn forneceria à CAPES uma 
lista das escolas que estivessem em condições de aceitar bolsistas, 
com especificações sobre os campos de experiência prática. 

O programa da bolsista seria desenvolvido em seis meses, 
nas escolas que contassem com corpo docente preparado e campo 
de estágio adequado. Para fazer esse estudo, opinar sobre os · pe­
didos de bolsas, sobre as condições das candidatas, determinar o 
período em que a mesma deveria ser concedida e o número de 
bolsistas que cada escola poderia receber, foi indicada uma Co­
missão Consultiva de Bolsas, constituída por Waleska Paixão, pre­
sidente, Maria de Lourdes Verderese, representante da ABEn e 
Marina de Andrade Resende, representante da Fundação SESP. 

De 1959 a 1962 foram estudados setenta e dois pedidos de 
bolsas e concedidas cinqüenta e duas, distribuídas de acordo com 
o parecer da Comissão Consultiva. 

A partir de 1962, a própria CAPES passou a patrocinar as bol­
sas, com a retirada dos auxílios concedidos pela Fundação Rocke­
feller. · Nessa data, Anyta Alvarenga foi indicada para presidir a 
Comissão Consultiva, sistema que vigorou até 1965, quando a 
CAPES não mais submeteu os pedidos à apreciação da ABEn (32), 













478 Associação Brasileira de Enferma~em 1926/1976 

Art. 513, d) colaborar com o Estado, como órgão técnico e con­
sultivo, no estudo e solução de problemas que se relacionam com a res­
p ectiva categoria ou profissão liberal. 

Consultar Anais de Enfermagem, out. de 1950, pp. 170-173. 
14. Anais de Enfermagem, jan. de 1952, pp. 127-133. 
15. Resolução n.0 1 do V CNEn: "pleitear jW1to ao Senhor Presi­

dente da República que considere a ABED de utilidade pública ( .. ) ". 
16. Anais de Enfermagem, out. de 1952, p. 415. As razões apresenta­

das pela diretoria da ABED foram as seguintes: a), a Associação "é de 
caráter cultural; b)· tem incentivado, por · congressos anuais, o progres­
so da profissão; c) tem colaborado na legislação da profissão; d) pela 
DivLsão de Educação, incentiva, permanentemente, o progresso das escola~ 
de enfermagem; e) pela Divisão de Saúde Pública, tem realizado estudos 
sobre a Saúde Pública Nacional; f) publica a revista Anais de Enfer­
magem, que leva orientação profissional aos longínquos Estados; g) foi 
a entidade promotora, com o auxilio do Ministério da Educação e Saúde. 
do primeiro censo de enfermeiras, realizado em 1950. 

17. ICN - Statiment on Nursing Education, Nursing Practice and 
Service and the social and Economlc Welfare of Nurses. 

18. O trabalho de Maria Julieta Calmou Villas Boas, apresentado nes­
se congresso, tem como titulo, Associação Na.clona.l de Estudantes de En­
fermagem e foi publicado na Rev. Bras. de Enf., jan. de 1952, pp. 52 a .W. 

19. Rev. BrM. de Enf., jul./set. de 1972, pp. 247 a 255. 
20. Congressos que fizeram recomendações para a criação de um ser­

viço de enfermagem nos Ministérios da Educação e cultura e da Saúde: 
I, II, IV, V, XIII (AGl, XVIII, XIX, XX, XXIII e XXVI. 

21. Anais de Enfermagem, jan. de 1951, p. 143. 
22. Resolução n.0 li. 
23 . Ofício 2371 C do Diretor do Ensino Superior, MEC, à presic:\1ente 

da ABEN, Marina de Andrade Resende. Sem data. 
24. Essas atividades foram atribuídas à Comissão de Seguimento do 

Levantamento. 
25. Indicações - Inspeções e ajuda técnica às Escola Superiores. Fun­

damentos e normas para uma nova Política. Documenta n.0 31, nov. de 1964. 
26. Rev. Bras. de Enf., out. 1965, p. 439. 
27. Regimento e progamação das Comissões de Especialistas. Rev. 

:e,ras. de Enf., dez. de 1966, p. 681. 
28. Cópia datilografada da ata da reunião da Comissão de Educação 

realizada a 5 de janeiro de 1966, na Biblioteca da Escola Ana NerL 
29. Informações wbre as atividades dessa Comissão serão encontra­

das na Rev. Bras. de Enf., de 1966, às pp. 189, 514 e 684. 
30. Os dados sobre o Núcleo Integrado de Estudo de Recursos Hu­

manos para a Saúde foram colhidos das seguintes fontes: H Livro d~ 
Atas das reuniões da diretoria n.0 4 e 6; 2) relatórios das presidentes 
da ABEn, Circe de Melo Ribeiro (1967) e Amalia Corrêa de Carvalho 
(1969 e 1970). 

31. Rev. Bras. de Enf., dez. de 1962, pp. 525-528. 
32. outras fontes de informações sobre essas bolsas de estudo; 1) 

Rev. Bras. de Enf., dez. de 1958, p. 418; 2) Boletim Informativo da ABEn. 
fevereiro, abril e novembro de 19il. 
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